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Observa-se do protocolo 8578 às fl s. 04 que a Procurado-
ria-Geral do Estado protestou a CDA 6000/2016, junto ao 
Cartório do 1º Ofí cio de Muniz Freire, em 14/07/2017 a 
qual se refere à multa pecuniária imposta pelo Acórdão 
TC –705/2016, fi xada individualmente em R$ 3.000 (três 
mil reais), é dizer, em valor inferior ao exigido pela legisla-
ção para o ajuizamento de ação de execução fi scal.

Lado outro, nota-se às fl s. 366 que o Executi vo Municipal 
ajuizou a ação de nº 0001417- 82.2017.8.08.0037 para a 
cobrança do débito de ressarcimento imposto pelo acór-
dão supracitado, encontrando-se, neste estágio, a sati s-
fação do crédito na pendência de um provimento judicial 
favorável, não sindicável por este órgão do Ministério Pú-
blico de Contas.

Assim, adotou a autoridade administrati va a providência 
prevista em lei para a cobrança do crédito devido, não po-
dendo ser coagida a uti lizar outros meios que não lhe im-
põe a legislação, pois constantes da sua margem de dis-
cricionariedade.

Logo, não há razões para a conti nuidade deste procedi-
mento de monitoramento e acompanhamento, o qual de-
verá ser arquivado, sem contudo, proceder-se à baixa do 
débito/responsabilidade.

Salienta-se ainda que os órgãos ou autoridades compe-
tentes deverão informar, anualmente, as providências ad-
ministrati vas ou judiciais adotadas para a cobrança dos 
créditos decorrentes de condenações do Tribunal de Con-
tas, conforme art. 385, parágrafo único, do RITCEES.

Ademais, cabe ao interessado comprovar, a qualquer 
tempo, o recolhimento do débito, devidamente atualiza-
do monetariamente e acrescido de juros legais, para a de-
vida quitação, hipótese que ensejará o desarquivamento 
do processo, nos termos do art. 331, II, do RITCEES.

Isso posto, requer o Ministério Público de Contas seja de-
terminado o arquivamento do feito, conforme art. 330, 
inciso IV, do RITCEES, sem baixa do débito/responsabi-
lidade, devolvendo-se previamente os autos à Secretaria 
do Ministério Público de Contas para os devidos registros 
no sistema de cobrança do E-TCEES. [...]

II FUNDAMENTOS

Considerando a aprovação da Emenda Regimental TC nº 
09/2017 que revogou o § 4º do arti go 288 do RITCEES e 
alterou a redação do seu § 3º, estabelecendo que o re-
lator permanece vinculado ao processo mesmo após o 
trânsito em julgado, bem como pela Decisão Plenária TC 
027/2017, publicada no DOEL – TCEES 10.01.2018 - Edi-
ção nº 1047, p.02, a qual redistribuiu os processos com 
trânsito em julgado até a publicação da referida emen-
da regimental, conforme o sorteio de relatoria dos gru-
pos de jurisdicionados para o biênio 2018/2019 (PORTA-
RIA NORMATIVA Nº 082/2017, publicado no DOEL-TCEES 
18.12.2017 – Edição nº 1032, p.75), delegando-se aos re-
latores competência para deliberação monocráti ca a res-
peito da matéria, cabe-me decidir nos presentes autos.

Considerando os argumentos bem colocados no parecer 
acima mencionado, no senti do de que a autoridade res-
ponsável adotou as medidas legalmente impostas para a 
cobrança dos créditos decorrentes de referidas decisões, 
portanto, torna-se desnecessária a conti nuidade do pro-
cedimento de acompanhamento e monitoramento de co-
brança, precavendo-se de incorrer em custos dispensá-
veis.

Logo, não há razões para a conti nuidade do procedimen-
to de monitoramento e acompanhamento, o qual deverá 
ser arquivado, sem, contudo, proceder-se à baixa do débi-
to/responsabilidade.

Salienta-se que os órgãos ou autoridades competentes 
deverão informar, anualmente, as providências adminis-
trati vas ou judiciais adotadas para a cobrança dos créditos 
decorrentes de condenações do Tribunal de Contas, con-
forme art. 385, parágrafo único do RITCEES.

Ressalta, ainda, que cabe ao interessado comprovar, a 
qualquer tempo, o recolhimento do débito, devidamente 
atualizado monetariamente e acrescido dos juros legais, 
para a devida quitação, ou o cancelamento da CDA/tí tu-
lo executi vo, hipótese que poderá ensejar o desarquiva-
mento do processo, somente nos casos descritos na Re-
solução 317/2018.

III  DECISÃO

Ante o exposto, adoto as razões fáti cas e os fundamen-
tos jurídicos pronunciados pelo MPC e, com fulcro no art. 
288, §3º do RITCEES (alterado pela Emenda Regimental 
009/2017) e na Decisão Plenária TC 027/2017, DETERMI-
NO O ARQUIVAMENTO do presente processo nos termos 
do art. 330, inc. IV do RITCEES, sem baixa do débito/res-
ponsabilidade do senhor João Bati sta Ferreira quanto ao 
débito, ressaltando que o desarquivamento poderá ser 
requerido a qualquer tempo, desde que sejam trazidas in-
formações sobre o recolhimento do débito para as medi-
das de direito, na forma do art. 4º e art. 5º, § 2º da Reso-
lução TC nº 317/2018.

Antes, contudo, publique-se a decisão, resti tuindo-se os 
autos à Secretaria do Ministério Público de Contas para os 
devidos registros, conforme o solicitado.

Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun
Conselheiro relator
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DECISÃO MONOCRÁTICA 01768/2018-3

PROCESSO TC: 4000/1996

JURISDICIONADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPA-
RI

ASSUNTO: RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO

RESPONSÁVEL: BENEDITO SOTER LYRA

Trata-se de Recurso de Reconsideração interposto por Be-
nedito Soter Lyra em face do Acórdão TC 026/1992 (pro-
latado nos autos do Processo TC 4001/1996), por meio do 
qual o recorrente foi condenado a ressarcir o erário no valor 
de CR$ 11.903.015,25 (onze milhões, novecentos e três mil 
e quinze cruzeiros e vinte e cinco centavos). Nos termos do 
Acórdão TC 027/1993, foi negado provimento ao recurso e 
manti da integralmente a condenação.

O Ministério Público de Contas emiti u o Parecer n. 
05310/2018-5, da lavra do Procurador Luciano Vieira, opi-
nando pelo ARQUIVAMENTO dos autos sem baixa do débi-
to/responsabilidade.

De acordo com a Certi dão n.º 04606/2018-5, emiti da pela 
Secretaria Geral das Sessões, o prazo para interposição de 
recurso encerrou-se em 09/07/1992, consubstanciando o 
trânsito em julgado. 

Por sua vez, o Ministério Público Estadual ajuizou a ação 
n.º 021.98.314893-2, por meio do qual persegue o ressar-
cimento do débito.

Diante da disso e considerando que a autoridade responsá-
vel adotou as medidas legais necessárias à recuperação do 
crédito, acompanho o Parecer ministerial pelo ARQUIVA-
MENTO dos autos sem baixa do débito/responsabilidade, 
na forma dos arti gos 2º e 3º da Resolução TC n. 317/2018.

Encaminhe-se o feito à Secretaria do Ministério Público de 
Contas.

Em 31 de outubro de 2018.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

Decisão Monocráti ca 01772/2018-1

Processo: 08941/2017-1

Classifi cação: Controle Externo - Fiscalização - Represen-
tação

UG: IDAF - Insti tuto de Defesa Agropecuária e Florestal do 
Espírito Santo

Relator: Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun

Representante: Membros do Ministério Público Estadual 
(ES, RAFAEL CALHAU BASTOS)

Responsável: JOSE MARIA DE ABREU JUNIOR, DAVI DINIZ 
DE CARVALHO, DANIEL POMBO DE ABREU, ANCKIMAR 
PRATISSOLLI

CONTROLE EXTERNO – FISCALIZAÇÃO – REPRESENTA-
ÇÃO – INSTITTUTO DE DEFESA AGROPECUÁRIA E FLO-
RESTAL DO ESPÍRITO SANTO – CITAÇÃO DOS DIRETORES-
-PRESIDENTES DO IDAF E DO PRESIDENTE DO IPAJM – 
INSTAURAÇÃO DE INCIDENTE DE INCOSTITUCIONALIDA-
DE – NOTIFICAÇÃO DO CHEFE DO EXECUTIVO ESTADUAL, 
DO SECRETÁRIO DE ESTADO DE GESTÃO E RECURSOS HU-
MANOS E DA PROCURADORIA GERAL DO ESTADO – CI-
ÊNCIA AOS SERVIDORES INTERESSADOS.

I RELATÓRIO

Trata-se de representação encaminhada pelo Ministério 
Público do Estado do Espírito Santo, em face do Insti tu-
to de Defesa Agropecuária e Florestal do Espírito Santo – 
IDAF, alegando a existência de servidores ocupando car-
gos de nível superior sem prévia aprovação em concur-

so público.

Informa a peti ção inicial que a matéria se encontra em 
trâmite na 28° Promotoria de Justi ça Cível, em procedi-
mento instaurado para apurar a existência de servidores 
do IDAF nas condições alegadas.

Ademais, aduz o representante que, conforme verifi ca-
do em diligências realizadas e documentos reunidos, que 
o Acórdão TC-396/2011 estaria sendo descumprido pela 
administração do IDAF a pretexto de conferir os direitos 
de contraditório e ampla defesa aos servidores. 

Encaminhados os autos a Secretaria de Controle Externo 
de Previdência Pessoal – SecexPrevidência, foi elaborada 
Manifestação Técnica 00021/2018-6 (evento 6), propon-
do o recebimento do expediente como Monitoramento e 
a determinação de realização de Comunicação de Diligên-
cia, para que o Diretor Presidente do IDAF encaminhas-
se a esta Corte de Contas informações quanto ao cumpri-
mento do item 2 do Acórdão TC-396/2011. 

Por meio de Despacho 10238/2018-8 (evento 9) me ma-
nifestei entendendo que a recomendação em questão 
não poderia ser objeto de monitoramento, por não pos-
suir prazo para cumprimento, como exige o art.1°, §2° da 
Resolução 278/2014 e solicitei a manifestação da Secex-
Previdência quanto à materialidade e a relevância para 
realização de fi scalização in loco, na modalidade inspeção.

Nos termos da Manifestação Técnica 00354/2018 (even-
to 16), a SecexPrevidência entendeu pela materialidade e 
relevância da matéria, propondo a noti fi cação do Diretor 
Presidente do IDAF para envio a esta Corte de Contas da 
relação de todos os servidores do órgão benefi ciados pe-
lo Plano Integrado de Cargos, Salário e Benefí cios, PICSB 
(aprovado pela Resolução 10/90, a qual foi homologada 
pelo Decreto n. 3.157-N/91), acompanhada das respecti -
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vas fi chas funcionais e endereço atualizado, cópia da Re-
solução 10/90, do Decreto n.3.157-N/91 e do PICSB, bem 
como demais documentos necessários à apreensão da 
matéria. 

Por meio da Decisão Monocráti ca 00681/2018-4 (evento 
19) determinei a noti fi cação do responsável para manifes-
tação a respeito dos fatos. 

Em atenção ao Termo de Noti fi cação 00429/2018-3 
(evento 21), o responsável encaminhou a esta Corte de 
Contas documentos e justi fi cati vas, que foram analisadas 
pela Secretaria de Controle Externo de Previdência Pes-
soal – SecexPrevidência que, ao elaborar a Manifestação 
Técnica 00993/2018-5 (evento 30), propôs a realização de 
incidente de inconsti tucionalidade de trecho do inciso I 
do art. 4° da Lei Complementar Estadual nº 282, de 22 de 
abril de 2004, que prevê vinculação ao regime próprio pa-
ra os servidores estabilizados do Estado do Espírito Santo 
e citação dos responsáveis para apresentarem alegações 
de defesas, nos seguintes termos: 

5 – PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Em face da irregularidade apontadas, em respeito aos 
princípios consti tucionais do contraditório e da ampla de-
fesa, sugere-se a esta Corte de Contas, na forma da Ins-
trução Técnica Inicial que subsegue a presente Manifes-
tação Técnica:

5.1. Em sede de preliminar de mérito, o conhecimento e 
acolhimento do incidente de inconsti tucionalidade pro-
posto, nos termos do item 4 desta Manifestação, caben-
do este Tribunal negar exequibilidade ao trecho do inciso 
I do art. 5º da Lei Complementar Estadual 282/2004 que 
inclui como vinculados ao IPAJM “os estáveis no servi-
ço público”, incompati bilizando-se, assim, com o dispos-
to no art. 40 da Consti tuição da República e art. 39 da 

Consti tuição Estadual (ES);

5.2. A citação dos responsáveis, nos termos do arti go 56, 
II, da Lei Complementar Estadual 621/2012 e do arti go 
157, III, do RITCEES, para que, no prazo esti pulado, apre-
sentem, individual ou coleti vamente, razões de justi fi ca-
ti va, bem como documentos que entenderem necessá-
rios: 

5.3. A noti fi cação dos servidores afetados pelas irregulari-
dades descritas nos itens 3.1 e 3.2 da presente Manifesta-
ção Técnica para que tomem ciência dos fatos narrados 
nestes autos para, querendo, apresentarem manifesta-
ção/justi fi cati vas;

5.4. A noti fi cação do Chefe do Executi vo Estadual e da Se-
cretária de Estado de Gestão e Recursos Humanos (SE-
GER), para que tomem ciência dos fatos narrados nes-
tes autos para, querendo, apresentarem manifestação/
justi fi cati va. 

Ato contí nuo, a Instrução Técnica Inicial 00563/2018-3 
(evento 31), apresentou posicionamento acompanhando 
a Manifestação Técnica 00993/2018, in verbis:

2. PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO

Em face das irregularidades apontadas na Manifestação 
Técnica 993/2018, em respeito aos princípios consti tucio-
nais do contraditório e da ampla defesa, sugere-se a esta 
Corte de Contas:

2.1. Em sede de preliminar de mérito, a instauração de 
incidente de inconsti tucionalidade, conforme item 4 da 
Manifestação Técnica 993/2018, cabendo este Tribunal 
negar exequibilidade ao trecho do inciso I do art. 5º da Lei 
Complementar Estadual 282/2004 que inclui como vincu-
lados ao IPAJM “os estáveis no serviço público”, incompa-
ti bilizando-se, assim, com o disposto no art. 40 da Cons-

ti tuição da República e art. 39 da Consti tuição Estadual 
(ES);
2.2. A citação dos responsáveis, nos termos 
do arti go 56, II, da Lei Complementar Estadu-
al 621/2012 e do arti go 157, III, do RITCEES, 
para que, no prazo esti pulado, apresentem, 
individual ou coleti vamente, razões de justi fi -
cati va, bem como documentos que entende-
rem necessários: RESPONSÁVEis

subitens/ IR-
R E G U L A R I -
DADES MT 
993/2018

Sr. José Maria de Abreu Júnior – Diretor-pre-
sidente do IDAF

3.1; 3.2

Sr. Daniel Pombo de Abreu – Diretor-presi-
dente do IDAF

3.1; 3.2

Sr. Davi Diniz de Carvalho – Diretor-presiden-
te do IDAF

3.1; 3.2

Sr. Anckimar Prati ssolli – Presidente do IPAJM 3.3 e 3.4

2.3. A noti fi cação do Chefe do Executi vo Estadual e da 
Secretária de Estado de Gestão e Recursos Humanos (SE-
GER), para que tomem ciência dos fatos narrados nestes 
autos para, querendo, apresentarem manifestação/justi -
fi cati va. 

2.4. No que se refere a irregularidade descrita no item 3.1 
da Manifestação Técnica 993/2018, dar ciência aos ser-
vidores ADENILSON MARQUEZ; GEUZILETE MARIA ZOR-
TEA CAMPOSTRINI; JAIDER VANDERLEI CASOTTO; JOCI-
MAR BOSI GOMES; JOSÉ MARIA MAGEVSKI; MELCHIADES 
MIGUEL DE AZEVEDO; ROBERTO WAISMAN; ROGÉRIO 
DE SIQUEIRA LEMOS; WALMAR ANTONIO HEMERLY; WA-
NENSKA VEIGA SOARES VIDAL e ZILMA LAURINDA PIMEN-
TA ARÇARI, para que, caso queiram, apresentarem escla-
recimentos, tendo em vista que podem ser afetados pela 
decisão desta Corte de Contas.

2.5. No que se refere a irregularidade descrita no item 3.2 
da Manifestação Técnica 993/2018, dar ciência aos ser-
vidores JOSEMAR ROSA; LAERSIO MELCHIADES DA SILVA; 
LDELINA FERREIRA DA SILVA NUNES; MARCELO MOREIRA 
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DIAS DUARTE; MOISÉS CARLOS LOPES E OLINDINO RIBETT, 
para que, caso queiram, apresentarem esclarecimentos, 
tendo em vista que podem ser afetados pela decisão des-
ta Corte de Contas.

2.6. Sugere-se, também, a remessa de cópia da Manifes-
tação Técnica 993/2018, juntamente com os Termos de 
Citação e de Noti fi cação, a fi m de subsidiar a presente Ins-
trução Técnica Inicial.

II FUNDAMENTOS

Como se vê, os autos apuram a suposta irregularidade 
ocorrida no Insti tuto de Defesa Agropecuária e Florestal 
do Espírito Santo - IDAF, onde alegam existência de servi-
dores ocupando cargos superiores sem concurso público.

Rati fi co integralmente o posicionamento da área técnica 
para tomar como razão de decidir a fundamentação exa-
rada na Manifestação Técnica 00993/2018-5, que será en-
caminhada em cópia aos agentes citados e noti fi cados em 
anexo a esta Decisão, assim como a Instrução Técnica Ini-
cial 00563/2018-3.

III DECISÃO

Por todo o exposto e com fulcro nos arti gos 288, VII, 358, 
II e art. 307, §1º, do RITCEES, DECIDO nos seguintes ter-
mos: 

III.1 CITAR os responsáveis, nos termos do arti go 56, II, da 
Lei Complementar Estadual 621/2012 e do arti go 157, III, 
do RITCEES, para que, no prazo improrrogável de 30 (trin-
ta) dias, apresentem, individual ou coleti vamente, razões 
de justi fi cati va, bem como documentos que entenderem 
necessários: 
RESPONSÁVEis subitens/ IRRE-

GULARIDADES 
MT 993/2018

Sr. José Maria de Abreu Júnior – Diretor-pre-
sidente do IDAF

3.1; 3.2

Sr. Daniel Pombo de Abreu – Diretor-presi-
dente do IDAF

3.1; 3.2

Sr. Davi Diniz de Carvalho – Diretor-presiden-
te do IDAF

3.1; 3.2

Sr. Anckimar Prati ssolli – Presidente do IPA-
JM

3.3 e 3.4

III.2 NOTIFICAR o Chefe do Executi vo Estadual, o ti tular da 
Secretária de Estado de Gestão e Recursos Humanos (SE-
GER) e o Procurador-Geral do Estado para que tomem ci-
ência dos fatos narrados nestes autos, em especial tendo 
em vista a proposição técnica de incidente de inconsti tu-
cionalidade de lei estadual, para apresentarem manifesta-
ção ou justi fi cati va no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias, caso queiram; 

III.3 DAR CIÊNCIA os servidores afetados pelas irregulari-
dades descritas nos itens 3.1 e 3.2 da Manifestação Téc-
nica 993/2018 para que tomem ciência dos fatos narra-
dos nestes autos para, querendo, apresentarem manifes-
tação/justi fi cati vas, no prazo improrrogável de 30 (trinta) 
dias, na condição de terceiros interessados;

III.4 Por fi m, determino que sejam encaminhadas a todos 
os agentes referidos nos itens acima cópia da Manifesta-
ção Técnica nº 993/2018 e da ITI 00563/2018 juntamente 
com os termos de citações e noti fi cação;

III.5 Após o decurso do prazo, com ou sem a manifesta-
ção, solicito a devolução dos autos ao SecexPrevidência 
para prosseguimento da instrução processual.

RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN
Conselheiro relator

Decisão Monocráti ca 01777/2018-2

Processo: 03347/2014-7

Classifi cação: Prestação de Contas Anual de Ordenador

Exercício: 2013

UG: PMPC - Prefeitura Municipal de Pedro Canário

Relator: Domingos Augusto Taufner

Responsável: ANTONIO WILSON FIOROT, GILDENE PEREIRA 
DOS SANTOS

Procuradores: ALEXANDRE ZAMPROGNO (OAB: 7364-ES), 
ALINE DUTRA DE FARIA (OAB: 12031-ES), MÔNICA RODRI-
GUES PEREIRA SILVARES

PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE ORDENADOR – PREFEI-
TURA MUNICIPAL DE PEDRO CANÁRIO – EXERCÍCIO 2013 – 
ARQUIVAMENTO SEM BAIXA DE DÉBITO / RESPONSABILI-
DADE – DEVOLVER AO MPEC.

I RELATÓRIO

Tratam os presentes autos de Prestação de Contas Anual de 
Ordenador da Prefeitura Municipal de Pedro Canário, sob a 
responsabilidade dos senhores Gildenê Pereira dos Santos e 
Antônio Wilson Fiorot. 

O Acórdão TC – 873/2017 – Segunda Câmara (fl s.228/239) 
condenou os gestores, senhores Gildenê Pereira dos Santos 
e Antônio Wilson Fiorot, em multa pecuniária individual no 
valor de R$3.000,00 (três mil reais).

Infere-se da certi dão de fl . 247 que o trânsito em julgado do 
acórdão supracitado consumou-se em 09/11/2017 e que as 
multas imputadas a Gildenê Pereira dos Santos e Antônio 
Wilson Fiorot foram inscritas em Dívida Ati va, conforme Cer-
ti dão de Dívida Ati va (CDA nº 4326/2018 e 4323/2018 em 
06/06/2018).

Em atendimento ao comando conti do no art. 305, parágra-
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fo único e no art. 463 do Regimento Interno do TCEES apro-
vado pela Resolução TC 261 de 4 de junho de 2013 e na Re-
solução TC nº 317, de 10 de julho de 2018 desta Corte de 
Contas, o Ministério Público junto ao Tribunal de Contas – 
responsável pelo acompanhamento e monitoramento da 
execução do referido acórdão – pronunciou-se por meio do 
Parecer 5404/2018-2 (fl s. 293/295), no qual consignou as 
medidas adotadas para cobrança pelo órgão fazendário que 
justi fi cam o arquivamento deste feito sem baixa do débito 
de responsabilidade, nos seguintes termos:

[...]

Não obstante o disposto nos incisos VIII e IX do dispositi -
vo regimental supracitado, não se olvidar que o objeti vo do 
procedimento de acompanhamento e monitoramento é, 
uma vez que não dispõe o Tribunal de Contas, nem o ór-
gão do Ministério Público que perante ele atua, competên-
cia para cobrar judicialmente as multas ou débitos por ele 
aplicados (ADI 4070/RO), garanti r que as autoridades com-
petentes adotem as medidas administrati vas e judiciais ca-
bíveis para que a Fazenda Pública (estadual ou municipal) 
receba as importâncias ati nentes às multas, alcance, resti -
tuição de quanti a e outras imposições legais, objeto de deci-
são do Tribunal, sob pena de responder, solidariamente, por 
eventual omissão lesiva ao erário.

Destarte, uma vez verifi cado que a autoridade responsá-
vel adotou as medidas legalmente impostas para a cobran-
ça dos créditos decorrentes de referidas decisões, torna-se 
despicienda a conti nuidade do procedimento de acompa-
nhamento e monitoramento de cobrança, bastando o regis-
tro perti nente, evitando-se incorrer em custos desnecessá-
rios, tais como diligências para se obter informações sobre o 
andamento de ações de cobrança ajuizada e procedimentos 
instaurados pelos órgãos competentes.

Logo, terá o procedimento de acompanhamento e moni-

toramento ati ngido seu termo tão logo se certi fi que que 
as medidas exigíveis pela lei para sua cobrança tenham si-
do adotadas pela autoridade administrati va, independente-
mente do efeti vo recolhimento do valor à fazenda pública, 
pois, neste caso, é ônus do devedor comprovar o adimple-
mento da obrigação para que receba a respecti va quitação 
desse Tribunal de Contas.

É dizer, o acompanhamento pelo Parquet de Contas da exe-
cução do acórdão condenatório desenvolvesse em face das 
providências a serem adotadas pelo órgão fazendário esta-
dual, no caso de multa pecuniária, e pelos órgãos municipais 
ou estadual quando houver imputação de débito.

Na espécie, a Lei Estadual n. 9.876/2012 possibilita a ado-
ção de procedimentos administrati vos de cobrança extra-
judicial de tí tulo executi vo judicial condenatório de quanti a 
certa transitado em julgado, de créditos tributários ou não 
tributários do Estado, das autarquias e das fundações públi-
cas estaduais, independentemente do valor do crédito estar 
inscrito ou não em Dívida Ati va.

O art. 2º, § 8°, inciso I, da referida lei autoriza, ainda, a Procu-
radoria-Geral do Estado a dispensar a a cobrança judicial de 
Certi dão de Dívida Ati va (CDA) devidamente protestada e 
cujo valor seja igual ou inferior a 50.000 (cinquenta mil) Va-
lores de Referência do Tesouro Estadual – VRTE.

Observa-se das informações[8] às fl s. 03 que a Procurado-
ria-Geral do Estado protestou as CDAs nº 4326/2018 e nº 
4323/2018 junto ao Cartório do 1º Ofi cio de Pedro Caná-
rio, em 09/08/2018, as quais se referem às multas pecuni-
árias impostas pelo acórdão supracitado, fi xadas individual-
mente em R$ 3.000,00 (três mil reais), é dizer, em valor in-
ferior ao exigido pela legislação para o ajuizamento de ação 
de execução fi scal.

Assim, adotou a autoridade administrati va a providência 
prevista em lei para a cobrança do crédito devido, não po-

dendo ser coagida a uti lizar outros meios que não lhe im-
põe a legislação, pois constantes da sua margem de discri-
cionariedade.

Logo, não há razões para a conti nuidade deste procedimen-
to de monitoramento e acompanhamento, o qual deverá 
ser arquivado, sem contudo, proceder-se à baixa do débito/
responsabilidade.

Salienta-se ainda que os órgãos ou autoridades competen-
tes deverão informar, anualmente, as providências adminis-
trati vas ou judiciais adotadas para a cobrança dos créditos 
decorrentes de condenações do Tribunal de Contas, confor-
me art. 385, parágrafo único, do RITCEES.

Ademais, cabe ao interessado comprovar, a qualquer tem-
po, o recolhimento do débito, devidamente atualizado mo-
netariamente e acrescido de juros legais, para a devida qui-
tação, hipótese que ensejará o desarquivamento do proces-
so, nos termos do art. 331, II, do RITCEES.

Isso posto, requer o Ministério Público de Contas seja de-
terminado o arquivamento do feito, conforme art. 330, in-
ciso IV, do RITCEES, sem baixa do débito/responsabilidade, 
devolvendo-se previamente os autos à Secretaria do Minis-
tério Público de Contas para os devidos registros no sistema 
de cobrança do E-TCEES. [...]

II FUNDAMENTOS

Considerando a aprovação da Emenda Regimental TC nº 
09/2017 que revogou o § 4º do arti go 288 do RITCEES e al-
terou a redação do seu § 3º, estabelecendo que o relator 
permanece vinculado ao processo mesmo após o trânsito 
em julgado, bem como pela Decisão Plenária TC 027/2017, 
publicada no DOEL – TCEES 10.01.2018 - Edição nº 1047, 
p.02, a qual redistribuiu os processos com trânsito em julga-
do até a publicação da referida emenda regimental, confor-
me o sorteio de relatoria dos grupos de jurisdicionados para 
o biênio 2018/2019 (PORTARIA NORMATIVA Nº 082/2017, 
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publicado no DOEL-TCEES 18.12.2017 – Edição nº 1032, 
p.75), delegando-se aos relatores competência para delibe-
ração monocráti ca a respeito da matéria, cabe-me decidir 
nos presentes autos.

Considerando os argumentos bem colocados no parecer aci-
ma mencionado, no senti do de que a autoridade responsá-
vel adotou as medidas legalmente impostas para a cobran-
ça dos créditos decorrentes de referidas decisões, portan-
to, torna-se desnecessária a conti nuidade do procedimento 
de acompanhamento e monitoramento de cobrança, preca-
vendo-se de incorrer em custos dispensáveis.

Logo, não há razões para a conti nuidade do procedimento 
de monitoramento e acompanhamento, o qual deverá ser 
arquivado, sem, contudo, proceder-se à baixa do débito / 
responsabilidade.

Salienta-se que os órgãos ou autoridades competentes de-
verão informar, anualmente, as providências administrati -
vas ou judiciais adotadas para a cobrança dos créditos de-
correntes de condenações do Tribunal de Contas, conforme 
art. 385, parágrafo único do RITCEES.

Ressalta, ainda, que cabe ao interessado comprovar, a qual-
quer tempo, o recolhimento do débito, devidamente atua-
lizado monetariamente e acrescido dos juros legais, para a 
devida quitação, ou o cancelamento da CDA/tí tulo executi -
vo, hipótese que poderá ensejar o desarquivamento do pro-
cesso, somente nos casos descritos na Resolução 317/2018.

III DECISÃO

Ante o exposto, adoto as razões fáti cas e os fundamentos ju-
rídicos pronunciados pelo MPC e, com fulcro no art. 288, §3º 
do RITCEES (alterado pela Emenda Regimental 009/2017) e 
na Decisão Plenária TC 027/2017, DETERMINO O ARQUIVA-
MENTO do presente processo nos termos do art. 330, inc. IV 
do RITCEES, sem baixa do débito / responsabilidade dos se-
nhores Gildenê Pereira dos Santos e Antônio Wilson Fiorot 

quanto ao débito, ressaltando que o desarquivamento po-
derá ser requerido a qualquer tempo, desde que sejam tra-
zidas informações sobre o recolhimento do débito para as 
medidas de direito, na forma do art. 4º e art. 5º, § 2º da Re-
solução TC nº 317/2018.

Antes, contudo, publique-se a decisão, resti tuindo-se os au-
tos à Secretaria do Ministério Público de Contas para os de-
vidos registros, conforme o solicitado.

RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN
Conselheiro relator

Decisão Monocráti ca 01778/2018-7

Processo TC: 8786/2018-1

Jurisdicionado: Prefeitura Municipal de Itarana

Assunto: Representação 

Responsável: Ademar Schneider – Prefeito Municipal

Versam os presentes autos sobre Representação propos-
ta pela equipe de auditoria lotada no Núcleo de Conta-
bilidade e Economia deste Tribunal de Contas, em desfa-
vor do Município de Itarana, a parti r de verifi cações ob-
ti das quando da realização de auditoria temáti ca de Re-
ceita Tributária levada a efeito no município. 

No decorrer da análise da questão de auditoria acerca 
da organização de pessoal da administração tributária 
do município, a equipe deparou-se com a existência de 
servidores ocupantes de cargo de Agente Fiscal contra-
tados em regime celeti sta sem a realização de concur-
so público.

Segundo as análises prévias da equipe, observou-se que 
o município realizou tais contratações sem a realização 
de concurso público, entre meados da década de oitenta 

até meados da década de noventa.

Não obstante o levantamento de dados e documentos 
prévios sustentando indícios de irregularidades, a equi-
pe técnica, considerando a necessidade de atendimento 
aos prazos para a fi el execução do cronograma das audi-
torias temáti cas, não dispôs de tempo bastante para in-
vesti gação mais aprofundada a respeito da situação fun-
cional de cada servidor ingresso na administração mu-
nicipal de Itarana, moti vo pelo qual, propõe esta repre-
sentação.

Considerando os argumentos e peças complementares 
apostos aos autos, RECEBO a presente representação, 
com base no arti go 182 e seu parágrafo único do Regi-
mento Interno. Porém, para o exato cumprimento das 
missões consti tucionais deste Tribunal de Contas, de-
vemos apurar os fatos representados sempre buscando 
maior aproximação da certeza, visto que o que se res-
guarda é o interesse público. Assim, temos o dever de 
carrear aos autos todos os dados e documentos possí-
veis a respeito da Representação. 

Tendo em vista a proteção do direito público, entendo 
deva ser realizada diligência prévia com amparo no art. 
288, inc. IV da Resolução TC 261/2013.

Visando à obtenção de mais informações junto ao ges-
tor, DECIDO:

Pela NOTIFICAÇÃO do senhor Ademar Schneider – Pre-
feito Municipal de Itarana, para que se manifeste sobre 
as supostas irregularidades apontadas no expediente e 
encaminhe os documentos solicitados pela área técni-
ca na peça inicial desta Representação, no PRAZO DE 05 
(CINCO) DIAS, nos termos do art. 288, inc. IV da Resolu-
ção TC 261/2013.
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Após manifestação do responsável, sejam encaminha-
dos os autos a este Gabinete.

Acompanha esta decisão, integrando-a, cópia da peça 
inicial da Representação a ser encaminhada ao respon-
sável por meio digital.

À Secretaria-Geral das Sessões para os impulsos neces-
sários.

SEBASTIÃO CARLOS RANNA DE MACEDO
Conselheiro Relator

DECISÃO MONOCRÁTICA 01784/2018-2

PROCESSO TC: 6999/2017

JURISDICIONADO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS MUNICIPAIS DE MIMOSO DO 
SUL – IPREVMIMOSO

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

EXERCÍCIO: 2016

RESPONSÁVEIS: ANGELO GUARÇONI JUNIOR; FLÁVIA 
ROBERTA CYSNE DE NOVAES; MARCLOS OLIVEIRA DE 
SOUZA; NAGELO CERGIO RODRIGUES REIS; MAURÍCIO 
BRANDÃO GONÇALVES; MARCELO DE MORAES PESSA-
NHA; LENÍLSON PORCINO JUNIOR; IGOR FRANÇA GAR-
CIA

DECIDO, com fundamento no art. 65 da Lei Complemen-
tar n. 621/2012, declarar a REVELIA do senhor MAURÍ-
CIO BRANDÃO GONÇALVES, uma vez que não atendeu 
ao Termo de Citação n. 00554/2018-4, conforme atesta-
ram o Núcleo de Controle de Documentos e a Secreta-
ria Geral das Sessões nos Despachos n. 57451/2018-5 e 
n. 57767/2018-4, tendo o prazo para a resposta vencido 
em 26/10/2018.

DECISÃO MONOCRÁTICA 01782/2018-3

PROCESSO TC: 5120/2017

JURISDICIONADO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CASTELO

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

EXERCÍCIO: 2016

RESPONSÁVEL: JAIR FERRAÇO JUNIOR; LUIZ CARLOS 
PIASSI

DECIDO, com fundamento no art. 65 da Lei Complemen-
tar n. 621/2012, declarar a REVELIA do senhor LUIZ CAR-
LOS PIASSI, uma vez que não atendeu ao Termo de Cita-
ção n. 00668/2018-9, conforme atestaram o Núcleo de 
Controle de Documentos e a Secretaria Geral das Ses-
sões nos Despachos n. 57301/2018-4 e n. 57693/2018-4, 
tendo o prazo para a resposta vencido em 26/10/2018.

Encaminhe-se o feito à SEGEX, para prosseguir, des-
tacando que a publicação da presente decisão singu-
lar está agendada para ocorrer no Diário Eletrônico de 
07/11/2018.

Em 05 de novembro de 2018.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

DECISÃO MONOCRÁTICA 01781/2018-9

PROCESSO TC: 4131/2018

JURISDICIONADO: FUNDO DE DESENVOLVIMENTO MU-
NICIPAL DE PINHEIROS

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

EXERCÍCIO: 2017

RESPONSÁVEL: ARNOBIO PINHEIRO SILVA

DECIDO, com fundamento no art. 65 da Lei Complemen-
tar n. 621/2012, declarar a REVELIA do senhor ARNOBIO 
PINHEIRO SILVA, uma vez que não atendeu ao Termo de 
Citação n. 00936/2018-7, conforme atestaram o Núcleo 
de Controle de Documentos e a Secretaria Geral das Ses-
sões nos Despachos n. 57326/2018-4 e n. 57719/2018-5, 
tendo o prazo para a resposta vencido em 29/10/2018.

Encaminhe-se o feito à SEGEX, para prosseguir, des-
tacando que a publicação da presente decisão singu-
lar está agendada para ocorrer no Diário Eletrônico de 
07/11/2018.

Em 05 de novembro de 2018.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

Encaminhe-se o feito à SEGEX, para prosseguir, des-
tacando que a publicação da presente decisão singu-
lar está agendada para ocorrer no Diário Eletrônico de 
07/11/2018.

Em 05 de novembro de 2018.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

DECISÃO MONOCRÁTICA 01780/2018-4

PROCESSO TC: 4077/2018

JURISDICIONADO: FUNDO DE DESENVOLVIMENTO DO 
MUNICÍPIO DE VITÓRIA

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

EXERCÍCIO: 2017

RESPONSÁVEIS: SÉRGIO DE SÁ FREITAS; RODRIGO MON-
JARDIM VALLORINI; LEONARDO AMORIM GONÇALVES
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DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO TC: 7469/2018

JURISDICIONADO: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ES-
GOTO DE SOORETAMA – SAAE

ASSUNTO: PEDIDO DE REVISÃO

RECORRENTE: ADEMIR MORGAN DE OLIVEIRA

INTERESSADOS: JOSMIRO ELIZEU DA SILVA; RAMON 
SULCIS MAGESKY

PROCURADOR: ARLINDO MELO (OAB/ES 3.521)

Trata-se de Pedido de Revisão interposto por Ademir 
Morgan de Oliveira, em face da Acórdão TC 00292/2018-
1, proferido nos autos do Processo TC 5727/2017-9. No 
suscitado acórdão, deliberou o Plenário da Corte pelo 
provimento do Recurso de Reconsideração interposto 

pelo Ministério Público de Contas, julgando irregulares 
as contas dos Srs. Ramon Sulsis Magesky e Ademir Mor-
gan de Oliveira, impondo-lhes multa individual no valor 
de R$ 3.000,00 (três mil reais).

No entanto, em análise dos autos, observei que a peti ção 
recursal (Peti ção Inicial n.º 00302/2018-1), apresentada 
pelo Dr. Arlindo Melo, advogado devidamente inscrito 
na OAB/ES sob o n.º 3.521, encontra-se desacompanha-
da de instrumento procuratório.

Por esse moti vo, observando o disposto nos arti gos 53 
da Lei Complementar n.º 621/2012 e 292, caput e §§ 1º 
e 2º, do RITCEES, DECIDO pela NOTIFICAÇÃO do Sr. ADE-
MIR MORGAN DE OLIVEIRA, para que, no prazo de 10 
dias, promova a juntada do instrumento procuratório, 
outorgando poderes ao signatário do Pedido de Revisão 
para representa-lo, sob pena de serem ti dos como ine-
xistentes os atos prati cados pelo Dr. Arlindo Melo (OAB/
ES 3.521) com o consequente não conhecimento do Pe-
dido de Revisão, consoante inteligência do disposto no 
art. 397, III, do RITCEES.

Em 01 de novembro de 2018.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

DECISÃO MONOCRÁTICA 01785/2018-7

PROCESSO TC: 4458/2018

JURISDICIONADO: CÂMARA MUNICIPAL DE VIANA

ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL

EXERCÍCIO: 2017

RESPONSÁVEIS: MAX DAIBERT DE CASTRO; FABIO LUIZ 
DIAS; ALDEMIRO ZEKEL; DANIEL ENDLICH; FABIO LUIZ 

DECIDO, com fundamento no art. 65 da Lei Complemen-
tar n. 621/2012, declarar a REVELIA dos senhores RO-
DRIGO MONJARDIM VALLORINI e LEONARDO AMO-
RIM GONÇALVES, uma vez que não atenderam, respec-
ti vamente, aos Termos de Citação n. 00973/2018-8 e 
00974/2018-2, conforme atestaram o Núcleo de Contro-
le de Documentos e a Secretaria Geral das Sessões nos 
Despachos n. 57320/2018-7 e n. 57747/2018-7, tendo o 
prazo para a resposta vencido em 30/10/2018.

Encaminhe-se o feito à SEGEX, para prosseguir, des-
tacando que a publicação da presente decisão singu-
lar está agendada para ocorrer no Diário Eletrônico de 
07/11/2018.

Em 05 de novembro de 2018.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

GEGENHEIMER; GILSON RIBEIRO GOMES; LOURENÇO 
DE CARVALHO CAPDEVILLE; MARCOS DAMASCENO; 
PATRICK HERNANE FREITAS OLIVEIRA; SOLIVAN ABEL 
THOMAS; VALDEMIR SOUZA PEREIRA

DECIDO, com fundamento no art. 65 da Lei Comple-
mentar n. 621/2012, declarar a REVELIA dos senhores 
MAX DAIBERT DE CASTRO, ALDEMIRO ZEKEL, DANIEL 
ENDLICH, FABIO LUIZ GEGENHEIMER, GILSON RIBEIRO 
GOMES, LOURENÇO DE CARVALHO CAPDEVILLE, MAR-
COS DAMASCENO, PATRICK HERNANE FREITAS OLIVEI-
RA, SOLIVAN ABEL THOMAS, VALDEMIR SOUZA PEREI-
RA, uma vez que não atenderam, respecti vamente aos 
Termo de Citação n. 915/2018, 908/2018, 909/2018, 
911/2018, 912/2018, 913/2018, 914/2018, 916/2018, 
917/2018 e 918/2018, conforme atestaram o Núcleo de 
Controle de Documentos e a Secretaria Geral das Ses-
sões nos Despachos n. 57428/2018 e n. 57773/2018, 
tendo o prazo para a resposta vencido em 26/10/2018.

Encaminhe-se o feito à SEGEX, para prosseguir, des-
tacando que a publicação da presente decisão singu-
lar está agendada para ocorrer no Diário Eletrônico de 
07/11/2018.

Em 05 de novembro de 2018.
MÁRCIA JACCOUD FREITAS

Conselheira Substituta

Decisão Monocráti ca 01775/2018-3

Processos: 07278/2018-1, 02740/2007-1, 02116/2007-1

Classifi cação: Recurso de Reconsideração

UG: SEJUS - Secretaria de Estado da Justi ça

Relator: Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun
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cessamento do presente recurso, notadamente os gené-
ricos constantes dos arti gos 153 e 162 e os específi cos 
impostos pelos arti gos 164 e 165, da Lei Complementar 
Estadual 621 de 8 de março de 2012 (Lei Orgânica do Tri-
bunal de Contas do Estado), a saber:

Art. 153. Não cabe recurso da decisão que:

I - converter processo em tomada de contas especial ou 
determinar a sua instauração;

II - determinar a realização de citação, diligência, inspe-
ção ou auditoria.

Parágrafo único. Também não cabe recurso dos despa-
chos de mero expediente.

[...]

Art. 162. O recurso, preliminarmente, não será conheci-
do pelo Relator, ad referendum da Câmara ou do Plená-
rio, conforme a competência, quando a peti ção:

I - não conti ver os fundamentos de fato e de direito;

II - encontrar-se insufi cientemente instruída ou manifes-
tamente inepta.

§ 1º Considerar-se-á inepta a peti ção quando:

I - faltar-lhe pedido ou conti ver pedidos incompatí veis 
entre si;

II - o pedido for juridicamente impossível;

III - da narração dos fatos não decorrer logicamente a 
conclusão.

§ 2º Não será conhecido o recurso quando ausentes os 
pressupostos de legiti midade e tempesti vidade.

[...]

Art. 164. De decisão defi niti va em processo de prestação 
ou tomada de contas, cabe recurso de reconsideração, 

com efeito suspensivo, para apreciação do Plenário, po-
dendo ser formulado uma só vez e por escrito, pela par-
te, pelo interessado ou pelo Ministério Público junto ao 
Tribunal de Contas, dentro do prazo de trinta dias, conta-
dos na forma prevista nesta Lei Complementar.

Parágrafo único. Se o recurso versar sobre item específi -
co do acórdão, os demais itens não sofrem o efeito sus-
pensivo, caso em que deverá ser dado prosseguimento a 
execução das decisões.

Art. 165. O recurso de reconsideração, interposto por 
peti ção dirigida ao Tribunal de Contas, conterá:

I - os nomes e a qualifi cação das partes;

II - os fundamentos de fato e de direito;

III - o pedido de nova decisão.

Da mesma forma, a Resolução TC 261 de 4 de junho de 
2013 (Regimento Interno do Tribunal de Contas) tam-
bém cuida dos pressupostos recursais genéricos – arti -
gos 395 a 398 – e específi cos – art. 405, caput e parágra-
fos 1º e 2º –, senão vejamos:

Art. 395. O recurso deverá revesti r-se das seguintes for-
malidades:

I - ser interposto por escrito;

II - ser apresentado dentro do respecti vo prazo;

III - conter a qualifi cação indispensável à identi fi cação do 
recorrente;

IV - ser fi rmado por quem tenha legiti midade e seja par-
te interessada;

V - conter o pedido, a causa de pedir e fundamento ju-
rídico;

VI - conter os documentos que o instruirão, quando for 
o caso.

Interessado: Cidadão, FERNANDO ZARDINI ANTONIO, 
ANGELO RONCALLI DE RAMOS BARROS, JULIO CEZAR 
COSTA

Recorrente: Membros do Ministério Público de Contas 
(LUCIANO VIEIRA)

Procurador: ANTONIO AUGUSTO GENELHU JUNIOR 
(OAB: 1946-ES)

 RECURSO DE RECONSIDERAÇÃO INTERPOSTO PELO MI-
NISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL DE CONTAS 
EM FACE DO ACÓRDÃO TC - 320/2018-PLENÁRIO – SE-
CRETARIA DE ESTADO DA JUSTIÇA (SEJUS) – ADMISSI-
BILIDADE – ABERTURA DA INSTRUÇÃO PROCESSUAL – 
NOTIFICAÇÃO NO PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS – ENCA-
MINHAMENTO AO NÚCLEO DE CONTROLE EXTERNO DE 
RECURSOS E CONSULTAS. 

I RELATÓRIO

Trata-se de recurso de reconsideração interposto pelo 
Ministério Público de Contas do Estado do Espírito San-
to, em face do Acórdão TC 320/2018 - Plenário, proferi-
do no bojo do processo TC 2740/2007, por meio do qual 
o Plenário decretou a prescrição da pretensão puniti va 
e, no mérito, considerou que a matriz de responsabiliza-
ção encontrava-se incompleta, razão pela qual exti nguiu 
o processo em face dos responsáveis, sem a reabertura 
de instrução processual, julgando regulares com ressal-
vas as contas dos responsáveis senhores Fernando Zardi-
ni Antônio, Ângelo Roncalli de Ramos Barros e Júlio Ce-
zar Costa.

II FUNDAMENTOS

II.1 ADMISSIBILIDADE

Preliminarmente, necessário se faz avaliar o atendimen-
to aos requisitos de admissibilidade para posterior pro-
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Parágrafo único. Os recursos serão encaminhados à Pre-
sidência do Tribunal, que realizará sua autuação e distri-
buição ao Relator para manifestação quanto ao seu co-
nhecimento.

Art. 396. Poderão interpor recurso:

I – os responsáveis pelos atos impugnados;

II – os interessados, desde que alcançados pela decisão 
ou que demonstrem razão legíti ma para intervir no pro-
cesso, observado o disposto no art. 159 da Lei Orgânica 
do Tribunal.

III – o Ministério Público junto ao Tribunal.

Art. 397. O recurso, liminarmente, não será conhecido 
pelo Relator, ad referendum da Câmara ou do Plenário, 
conforme a competência, quando:

I – não se achar devidamente formalizado;

II – for manifestamente impróprio ou inepto;

III – for interposto ou assinado por parte ilegíti ma;

IV – for intempesti vo;

V – não conti ver os fundamentos de fato e de direito.

Parágrafo único. Considera-se inepto o recurso quando:

I – faltar-lhe pedido ou conti ver pedidos incompatí veis 
entre si;

II – o pedido for juridicamente impossível;

III – da narração dos fatos não decorrer logicamente a 
conclusão.

Art. 398. Não cabe recurso da decisão preliminar que:

I – converter processo em tomada de contas especial ou 
determinar a sua instauração;

II – determinar a realização de citação, noti fi cação, dili-
gência, inspeção ou auditoria;

III – rejeitar as alegações de defesa na fase prévia.

Parágrafo único. Também não cabe recurso dos despa-
chos de mero expediente.

[...]

Art. 405. Da decisão defi niti va em processo de presta-
ção ou tomada de contas, caberá recurso de reconside-
ração ao Plenário, podendo ser formulado uma só vez e 
por escrito.

§ 1º Além das hipóteses previstas no caput, caberá re-
curso de reconsideração das deliberações tomadas nos 
pareceres prévios dos chefes do Poder Executi vo.

§ 2º O recurso de reconsideração poderá ser interposto 
pelo responsável, pelo interessado, pelo sucessor ou pe-
lo Ministério Público junto ao Tribunal, no prazo de trin-
ta dias, contados na forma prevista na Lei Orgânica do 
Tribunal. 

Como se vê, a legislação impõe um vasto rol de exigên-
cias para o processamento do recurso de reconsideração 
por este Tribunal de Contas.

No caso dos autos, constata-se que o pleito atende às hi-
póteses de cabimento – uma vez que interposto em face 
de decisão defi niti va proferida em prestação de contas 
–, tempesti vidade – já que observado o prazo de 60 (ses-
senta) dias – e legiti midade – pois formulado pelo MPC.

Além disso, a peti ção inicial contém o nome e a qualifi -
cação do recorrente, os fundamentos de fato e de direi-
to e traz conclusão compatí vel com a narrati va dos fatos, 
além de estar sufi cientemente instruída, cumprindo, por 
isso, os pressupostos recursais.

Assim, estando sati sfeitas as exigências legais e regula-
mentares para que seja admiti do, conheço o presente 

recurso de reconsideração, no exercício da competência 
monocráti ca assegurada pelo art. 161, da LC 621/2012 e 
art. 177, §2º, do RITCEES, e determino a abertura da ins-
trução processual com o regular prosseguimento do fei-
to.

Em se tratando de recurso de reconsideração interpos-
to pelo MPC, resta proceder à noti fi cação dos interes-
sados neste feito, para apresentação de contrarrazões 
recursais, em atendimento ao princípio do contraditó-
rio e disposto no art. 156, da Lei Complementar Estadual 
621/2012 (Lei Orgânica do Tribunal) e art. 402, I, da Re-
solução TC 261/2013 (Regimento Interno do Tribunal):

Lei Orgânica

Art. 156. Nos recursos interpostos pelo Ministério Públi-
co junto ao Tribunal de Contas é assegurado o contradi-
tório, mediante a concessão de oportunidade para ofe-
recimento de contrarrazões recursais, quando se tratar 
de recurso tendente a agravar a situação do responsável 
ou do interessado.

Regimento Interno

Art. 402. Interposto o recurso pelo Ministério Público 
junto ao Tribunal, serão noti fi cados os demais interessa-
dos para se manifestarem, nos termos do art. 156 da Lei 
Orgânica do Tribunal, nos seguintes prazos:

I - trinta dias, nos casos de pedido de reexame e recurso 
de reconsideração;

III DECISÃO

Por todo o exposto e considerando o art. 402, I, da Reso-
lução TC 261, de 4 de junho de 2013 (Regimento Interno 
do TCEES), determino a NOTIFICAÇÃO dos senhores Ân-
gelo Roncalli de Ramos Barros, Julio Cezar Costa e Fer-
nando Zardini Antônio, para que, no prazo improrrogá-
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vel de 30 (trinta) dias, apresentem contrarrazões ao Re-
curso de Reconsideração, caso queiram, fi cando cientes 
do direito de realizar sustentação oral quando do julga-
mento do Recurso de Reconsideração e de que o conte-
údo integral desta Decisão, bem como da peça recursal 
encontram-se disponíveis no site do TCEES.

Por fi m, após o exaurimento do prazo, com ou sem a ma-
nifestação do interessado, determino que o feito seja 
remeti do ao Núcleo de Controle Externo de Recursos e 
Consultas para a regular instrução.

RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN
Conselheiro relator

Decisão Monocráti ca 01776/2018-8

Processo: 08675/2018-9

Classifi cação: Agravo

UG: PMV - Prefeitura Municipal de Vitória

Relator: Rodrigo Flávio Freire Farias Chamoun

Interessado: Cidadão, FABIO RIBEIRO TANCREDI, JOAO CAR-
LOS COSER, LUIZ PAULO VELLOZO LUCAS, JOSE ARTHUR 
BERMUDES DA SILVEIRA, ANTONIO CESAR MENEZES PENE-
DO

Recorrente: Membros do Ministério Público de Contas (HE-
RON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA)

AGRAVO INTERPOSTO PELO MINISTÉRIO PÚBLICO JUN-
TO AO TRIBUNAL DE CONTAS EM FACE DO ACÓRDÃO TC 
802/2018-PLENÁRIO – PREFEITURA MUNICIPAL DE VITÓ-
RIA – ADMISSIBILIDADE – ABERTURA DA INSTRUÇÃO PRO-
CESSUAL – NOTIFICAÇÃO PARA APRESENTAÇÃO DE CON-
TRARRAZÕES NO PRAZO DE 10 (DEZ) DIAS – ENCAMINHA-
MENTO AO NÚCLEO DE CONTROLE EXTERNO DE RECUR-

mente inepta.

§ 1º Considerar-se-á inepta a peti ção quando:

I - faltar-lhe pedido ou conti ver pedidos incompatí veis en-
tre si;

II - o pedido for juridicamente impossível;

III - da narração dos fatos não decorrer logicamente a con-
clusão.

§ 2º Não será conhecido o recurso quando ausentes os pres-
supostos de legiti midade e tempesti vidade.

[...]

Art. 169. Das decisões interlocutórias e terminati vas caberá 
agravo formulado uma só vez, por escrito, no prazo de dez 
dias contado da data da ciência da decisão, na forma estabe-
lecida no Regimento Interno.

Art. 170. A peti ção de agravo será dirigida diretamente ao 
Relator e conterá a exposição do fato e do direito, as razões 
de reforma da decisão e cópia da decisão agravada.

§ 1º Nos casos dos quais possa resultar lesão grave e de difí -
cil reparação, sendo relevante a fundamentação, poderá ser 
conferido efeito suspensivo ao agravo pelo Relator, ou pe-
lo Presidente do Tribunal de Contas na hipótese do arti go 
127 desta Lei Complementar, ad referendum da Câmara ou 
do Plenário, na primeira sessão subsequente, observada a 
competência originária.

§ 2º Recebido o agravo, o Relator determinará, se necessá-
ria, a instrução do feito no prazo de até dez dias. § 3º Encer-
rada a instrução, e ouvido o Ministério Público junto ao Tri-
bunal de Contas no prazo de até dez dias, o Relator subme-
terá o agravo à Câmara ou ao Plenário.

Da mesma forma, a Resolução TC 261 de 4 de junho de 2013 
(Regimento Interno do Tribunal de Contas) também cuida 

SOS E CONSULTAS. 

I RELATÓRIO

Trata-se de agravo interposto pelo Ministério Público de 
Contas, em face do Acórdão TC 802/2018 - Plenário, proferi-
do no bojo do processo TC 990/2005-5, por meio do qual foi 
o feito exti nto sem julgamento de mérito com fundamento 
no §4°, do art. 142 da Lei Complementar Estadual 621 de 8 
de março de 2012 e art. 166 do Regimento Interno do TCE-
ES aprovado pela Resolução TC 261 DE 4 de julho de 2013.

II FUNDAMENTOS

II.1 ADMISSIBILIDADE

Preliminarmente, necessário se faz avaliar o atendimen-
to aos requisitos de admissibilidade para posterior proces-
samento do agravo, notadamente os genéricos constantes 
dos arti gos 153 e 162 e os específi cos impostos pelos arti -
gos 169 e 170, da Lei Complementar Estadual 621 de 8 de 
março de 2012 (Lei Orgânica do Tribunal de Contas do Esta-
do), a saber:

Art. 153. Não cabe recurso da decisão que:

I - converter processo em tomada de contas especial ou de-
terminar a sua instauração;

II - determinar a realização de citação, diligência, inspeção 
ou auditoria.

Parágrafo único. Também não cabe recurso dos despachos 
de mero expediente.

[...]

Art. 162. O recurso, preliminarmente, não será conhecido 
pelo Relator, ad referendum da Câmara ou do Plenário, con-
forme a competência, quando a peti ção:

I - não conti ver os fundamentos de fato e de direito;

II - encontrar-se insufi cientemente instruída ou manifesta-
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dos pressupostos recursais genéricos – arti gos 395 a 398 – e 
específi cos – art. 415 e 419 –, senão vejamos:

Art. 395. O recurso deverá revesti r-se das seguintes forma-
lidades:

I - ser interposto por escrito;

II - ser apresentado dentro do respecti vo prazo;

III - conter a qualifi cação indispensável à identi fi cação do re-
corrente;

IV - ser fi rmado por quem tenha legiti midade e seja parte 
interessada;

V - conter o pedido, a causa de pedir e fundamento jurídico;

VI - conter os documentos que o instruirão, quando for o 
caso.

Parágrafo único. Os recursos serão encaminhados à Presi-
dência do Tribunal, que realizará sua autuação e distribuição 
ao Relator para manifestação quanto ao seu conhecimento.

Art. 396. Poderão interpor recurso:

I – os responsáveis pelos atos impugnados;

II – os interessados, desde que alcançados pela decisão ou 
que demonstrem razão legíti ma para intervir no processo, 
observado o disposto no art. 159 da Lei Orgânica do Tribu-
nal.

III – o Ministério Público junto ao Tribunal.

Art. 397. O recurso, liminarmente, não será conhecido pelo 
Relator, ad referendum da Câmara ou do Plenário, conforme 
a competência, quando:

I – não se achar devidamente formalizado;

II – for manifestamente impróprio ou inepto;

III – for interposto ou assinado por parte ilegíti ma;

IV – for intempesti vo;

V – não conti ver os fundamentos de fato e de direito.

Parágrafo único. Considera-se inepto o recurso quando:

I – faltar-lhe pedido ou conti ver pedidos incompatí veis en-
tre si;

II – o pedido for juridicamente impossível;

III – da narração dos fatos não decorrer logicamente a con-
clusão.

Art. 398. Não cabe recurso da decisão preliminar que:

I – converter processo em tomada de contas especial ou de-
terminar a sua instauração;

II – determinar a realização de citação, noti fi cação, diligên-
cia, inspeção ou auditoria;

III – rejeitar as alegações de defesa na fase prévia.

Parágrafo único. Também não cabe recurso dos despachos 
de mero expediente.

[...]

Art. 415. Das decisões interlocutórias e terminati vas cabe-
rá agravo formulado uma só vez, por escrito, no prazo de 
dez dias.

§ 1º O prazo referido no caput será contado da ciência da 
decisão pelo responsável ou interessado, na forma mais cé-
lere possível, dentre as hipóteses previstas no art. 64 da Lei 
Orgânica do Tribunal.

§ 2º O agravo será dirigido ao Relator do processo no qual a 
decisão é impugnada.

[...]

Art. 419. A peti ção de agravo conterá obrigatoriamente:

I - a fundamentação de fato e de direito;

II - as razões de reforma da decisão;

III - cópia da decisão agravada;

IV - a noti fi cação ou comunicação respecti va;

V - a procuração outorgada pelo agravante, quando houver 
interveniência de procurador;

VI - cópia das peças essenciais à compreensão da contro-
vérsia.

Como se vê, a legislação impõe um vasto rol de exigências 
para o processamento do agravo por este Tribunal de Con-
tas.

No caso dos autos, constata-se que o pleito atende às hipó-
teses de cabimento – uma vez que interposto em face de 
decisão terminati va –, tempesti vidade – já que observado 
o prazo de 20 (vinte) dias – e legiti midade – pois formula-
do pelo MPC.

Além disso, a peti ção inicial contém o nome e a qualifi ca-
ção do agravante, os fundamentos de fato e de direito e traz 
conclusão compatí vel com a narrati va dos fatos, além dos 
documentos específi cos de que trata o art. 419 do Regimen-
to Interno do Tribunal (RITCEES). 

Assim, estando sati sfeitas as exigências legais e regulamen-
tares para que seja admiti do, conheço o presente agravo, 
que deverá ser instruído quanto ao mérito pelo Núcleo de 
Controle Externo de Recursos e Consultas, nos moldes do 
art. 170, §2º, da LC 621/2012 e do art. 417, do RITCEES.

Em se tratando de agravo interposto pelo MPC, resta pro-
ceder à noti fi cação dos demais interessados neste feito, pa-
ra apresentação de contrarrazões recursais, em atendimen-
to ao princípio do contraditório e ao disposto no art. 156, da 
Lei Complementar Estadual 621/2012 (Lei Orgânica do Tri-
bunal) e art. 402, I, da Resolução TC 261/2013 (Regimento 
Interno do Tribunal):

Lei Orgânica
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Art. 156. Nos recursos interpostos pelo Ministério Público 
junto ao Tribunal de Contas é assegurado o contraditório, 
mediante a concessão de oportunidade para oferecimento 
de contrarrazões recursais, quando se tratar de recurso ten-
dente a agravar a situação do responsável ou do interessa-
do.

Regimento Interno

Art. 402. Interposto o recurso pelo Ministério Público junto 
ao Tribunal, serão noti fi cados os demais interessados para 
se manifestarem, nos termos do art. 156 da Lei Orgânica do 
Tribunal, nos seguintes prazos:

[...]

II - dez dias, nos casos de agravo;

III DECISÃO

Por todo o exposto e com base no art. 402, II, da Resolu-
ção TC 261, de 4 de junho de 2013 (Regimento Interno do 
TCEES), determino a NOTIFICAÇÃO dos senhores Luiz Pau-
lo Vellozo Lucas, João Carlos Coser, Fábio Ribeiro Tancredi, 
Antônio Cesar Menezes Penedo e José Arthur Bermudes 
da Silveira, para que, no prazo improrrogável de 10 (dez) 
dias, apresentem contrarrazões ao Agravo, caso queiram, 
fi cando cientes de que o conteúdo integral desta Decisão, 
bem como da peça recursal encontram-se disponíveis no si-
te do TCEES.

Por fi m, após o exaurimento do prazo, com ou sem a mani-
festação do interessado, determino que o feito seja remeti -
do ao Núcleo de Controle Externo de Recursos e Consultas 
para a regular instrução.

RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN
Conselheiro relator

Basta acessar o Alerta 
Personalizado, cadastrar 

quaisquer nomes ou 
palavras-chave e sempre que 
o assunto for publicado você 

receberá, por e-mail, um 
aviso alertando sobre a 

divulgação.

Facilite sua consulta.
Cadastre-se.

Acompanhe de maneira fácil e rápida as 
decisões de seu interesse publicadas no 

Diário Oficial de Contas (DOC) do Tribunal 
de Contas.

Seu cadastro em 8 passos

1Acesse a página do Diário: 
http://diario.tce.es.gov.br

2 Clique em Alerta Personalizado

3 Clique em Cadastre-se

4 Preencha o formulário

5 Clique novamente em Alerta Personalizado

6Clique em Incluir Palavra Chave

7No campo “Descrição” insira a 
palavra chave a ser pesquisada.

8Coloque uma palavra chave por vez. Refaça 
esta ação quantas vezes for necessário.

Clique em Log Off

ALERTA

PERSONALIZADO

http://diario.tce.es.gov.br
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SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO

É de competência da Segex planejar, organizar, co-
ordenar, orientar, gerenciar, dirigir, supervisionar 
e avaliar, por intermédio das suas unidades subor-
dinadas, todas as ati vidades, projetos e resultados 
relati vos à área técnica de controle externo; 

Além de emiti r notas técnicas orientando suas uni-
dades subordinadas, objeti vando uniformizar téc-
nicas e padrões nas fi scalizações e análise de con-
tas; propor diretrizes relati vas ao controle externo 
a cargo do Tribunal; 

À Segex compete também promover o chamamen-
to de responsável aos autos, para o exercício do 
contraditório em matérias relacionadas à ati vi-
dade de controle externo, até a fase de instrução 
conclusiva do processo, exceto quando se tratar 
dos chefes dos Poderes Executi vo estadual, Legis-
lati vo estadual e Judiciário, do Ministério Público, 
do Tribunal de Contas e da Defensoria Pública, hi-
póteses em que os autos serão encaminhados pa-
ra o respecti vo Conselheiro relator; entre outras 
ações de acordo com Regimento Interno.

Telefone: (027) 3334-7626

Atos da Secretaria Geral de Controle Externo

DECISÃO SEGEX 00579/2018-4

PROCESSO: 03272/2018-5

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PRE-
FEITO

EXERCÍCIO: 2017

UG: PMJM - PREFEITURA MUNICIPAL DE JERÔNIMO 
MONTEIRO

RELATOR: RODRIGO COELHO DO CARMO

RESPONSÁVEL: SERGIO FARIAS FONSECA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Esta-
do do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso 
I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 
358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, 
CITAR o(s) Sr(s). SERGIO FARIAS FONSECA, nos termos do 
art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II 
da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 
de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 600/2018;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 494/2018, bem como 
da Instrução Técnica Inicial 600/2018 juntamente com o 
Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-

to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.
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PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00585/2018-1

PROCESSO: 04457/2018-8

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: HRAS - HOSPITAL DOUTOR ROBERTO ARNIZAUT SIL-
VARES

RELATOR: MARCO ANTÔNIO DA SILVA

RESPONSÁVEL: ALLAN JACQUESON BARBOSA LOBO

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s). Allan Jacqueson Barbosa Lobo, nos termos do 
art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II 
da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 
de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da  Inst rução 
Técnica Inicial 00605/2018-3.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00332/2018-2, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00605/2018-3, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00586/2018-4

PROCESSO: 04808/2018-5

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: HDS - HOSPITAL DOUTOR DÓRIO SILVA

RELATOR: JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

RESPONSÁVEL: SONIA MARIA DALMOLIM DE SOUZA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Co-
ordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabilida-
de e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Com-
plementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR o(s) 
Sr(s). SÔNIA MARIA DALMOLIM DE SOUZA, nos termos 
do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, 
II da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 
de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 00607/2018-2.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
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desta Decisão, do Relatório Técnico 00333/2018-7, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00607/2018-2, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00587/2018-9

PROCESSO: 05012/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: CONTROLE EXTERNO - FISCALIZAÇÃO - 
REPRESENTAÇÃO

UG: PMSM - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

RELATOR: RODRIGO COELHO DO CARMO

REPRESENTANTE: DEPUTADO ESTADUAL (ES, ENIVALDO 
DOS ANJOS)

RESPONSÁVEL: AIRTON DE OLIVEIRA MENDONCA, DA-
NIEL SANTANA BARBOSA,

DOMINGAS DOS SANTOS DEALDINA, THIAGO BRINGER, 
YOSHO SANTOS

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Se-
cretário-geral de Controle Externo em substi tuição, do Tri-
bunal de Contas do Estado do Espírito Santo, com funda-
mento no art. 63, inciso I, da Lei Complementar 621/2012 
c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, ambos do Regimen-
to Interno deste Tribunal, CITAR a(s) Sra(s). Domingas dos 
Santos Dealdina (Secretária Municipal de Turismo), para 

que, no prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis, apre-
sente(m) razões de justi fi cati vas, bem como os documen-
tos que entender(em) necessários, em razão das ocorrên-
cias constantes da Instrução Técnica Inicial nº 581/2018-
1.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, bem como da Instrução Técnica Inicial nº 
581/2018-1, juntamente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direito 
de sustentação oral, deverá observar os requisitos do art. 
327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do jul-
gamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamento 
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contendo a data da sessão será previamente publicada no 
Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

MARCELO LIMA FEDESZEN
Secretário-geral de Controle Externo em substituição

(Portaria 443-P, de 19 de outubro de 2018)

DECISÃO SEGEX 00590/2018-1

PROCESSO: 04826/2018-3

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: HABF - HOSPITAL ANTÔNIO BEZERRA DE FARIAS

RELATOR: JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

RESPONSÁVEL: ENRIELTON CHAVES

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s). Enrielton Chaves, nos termos do art. 157, III do 
Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Com-

plementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender necessá-
rios, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00608/2018-7.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00335/2018-6, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00608/2018-7, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 

julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00591/2018-5

PROCESSO: 04827/2018-8

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: HIMABA - HOSPITAL GERAL E INFANTIL DR. ALZIR 
BERNADINO ALVES

RELATOR: MARCO ANTÔNIO DA SILVA

RESPONSÁVEL: GISELE APARECIDA DE LIMA OLIVEIRA E 
OLIVEIRA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Co-
ordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabilida-
de e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
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to Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Com-
plementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR o(s) 
Sr(s). Gisele Aparecida de Lima Oliveira e Oliveira, nos 
termos do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c 
art. 56, II da Lei Complementar 621/2012, para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) 
as razões de justi fi cati vas, bem como os documentos que 
entender necessários, em razão dos achados da Instrução 
Técnica Inicial 00610/2018-4.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00336/2018-1, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00610/2018-4, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00592/2018-1

PROCESSO: 04075/2018-5

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PRE-
FEITO

EXERCÍCIO: 2017

UG: PMM - PREFEITURA MUNICIPAL DE MARATAÍZES

RELATOR: RODRIGO COELHO DO CARMO

RESPONSÁVEL: ROBERTINO BATISTA DA SILVA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Es-
tado do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inci-
so I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, 
e 358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribu-
nal, CITAR o(s) Sr(s). ROBERTINO BATISTA DA SILVA, nos 
termos do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c 
art. 56, II da Lei Complementar 621/2012, para que, no 
prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) 
as razões de justi fi cati vas, bem como os documentos que 
entender necessários, em razão dos achados da Instrução 
Técnica Inicial 611/2018;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 508/2018, bem como 
da Instrução Técnica Inicial 611/2018 juntamente com o 
Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
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cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES

Coordenador Técnico – Núcleo de Contabilidade e Eco-
nomia

(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00593/2018-4

PROCESSO: 01007/2018-3

CLASSIFICAÇÃO: CONTROLE EXTERNO - FISCALIZAÇÃO - 
REPRESENTAÇÃO

UG: PMG - PREFEITURA MUNICIPAL DE GUARAPARI

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: LUCIANE NUNES DE SOUZA, EDSON FI-
GUEIREDO MAGALHAES, EDGAR BEHLE

REPRESENTANTE: CLACKET FILMES E FILMAGENS EIRELI

PROCURADORES: MARCOS PAULO GOMES DIAS (OAB: 
15044-ES), OTAVIO JUNIOR RODRIGUES POSTAY (OAB: 
27952-ES)

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Se-
cretário-geral de Controle Externo em substi tuição, do Tri-
bunal de Contas do Estado do Espírito Santo, com funda-
mento no art. 63, inciso II, da Lei Complementar 621/2012 
c/c arts. 47, inciso IV, e 358, II, ambos do Regimento Inter-
no deste Tribunal, expedir COMUNICAÇÃO DE DILIGÊN-
CIA ao Sr. Edgar Behle, Secretário Municipal de Turismo, 
para que, no prazo de 15 (quinze) dias improrrogáveis, 
encaminhe as informações/documentos requeridos na 
Manifestação Técnica de nº 1326/2018.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão e da Manifestação Técnica 1326/2018, jun-
tamente com o Termo de Comunicação de Diligência. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) O não atendimento a esta Decisão poderá implicar em 
sanção de multa prevista no art. 135 da Lei Complemen-
tar 621/2012 (Lei Orgânica deste Tribunal);

b) A comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica deste Tribunal;

c) A resposta ao termo de comunicação de diligência de-

verá observar o formato dos documentos aceitos pelo 
TCEES, de acordo com o disposto na Instrução Normati -
va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

MARCELO LIMA FEDESZEN
Secretário Geral De Controle Externo em substituição

(Portaria 443-P, de 19 de outubro de 2018)

DECISÃO SEGEX 00594/2018-9

PROCESSO: 03278/2018-2

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PRE-
FEITO

EXERCÍCIO: 2017

UG: PMM - PREFEITURA MUNICIPAL DE MUQUI

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: SERGIO LUIZ ANEQUIM, CARLOS RENATO 
PRUCOLI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Es-
tado do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, in-
ciso I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inci-
so IV, e 358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste 
Tribunal, CITAR o(s) Sr(s). SERGIO LUIZ ANEQUIM E CAR-
LOS RENATO PRUCOLI, nos termos do art. 157, III do Re-
gimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Comple-
mentar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) dias 
improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi cati vas, 
bem como os documentos que entender necessários, em 



44Quarta-feira, 7 de novembro de 2018

ATOS DA SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO

www.tce.es.gov.br

razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 616/2018;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 510/2018, bem como 
da Instrução Técnica Inicial 616/2018 juntamente com o 
Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-

cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00595/2018-3

PROCESSO: 03276/2018-3

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PRE-
FEITO

EXERCÍCIO: 2017

UG: PMMS - PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO 
SUL

RELATOR: RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN

RESPONSÁVEL: ANGELO GUARCONI JUNIOR

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Esta-
do do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso 
I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 
358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, 
CITAR o(s) Sr(s). ANGELO GUARÇONI JUNIOR, nos termos 
do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, 

II da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 
de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 617/2018;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 511/2018, bem como 
da Instrução Técnica Inicial 617/2018 juntamente com o 
Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 



45Quarta-feira, 7 de novembro de 2018

ATOS DA SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO

www.tce.es.gov.br

julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00596/2018-8

PROCESSO: 04815/2018-5

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: HSL - HOSPITAL SÃO LUCAS

RELATOR: JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

RESPONSÁVEL: FABIANO MARILY

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-

ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CI-
TAR o(s) Sr(s). Fabiano Marily, nos termos do art. 157, III 
do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Com-
plementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender necessá-
rios, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00614/2018-2.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00337/2018-5, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00614/2018-2, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 

meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00597/2018-2

PROCESSO: 04541/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SETADES - SECRETARIA DE ESTADO DE TRABALHO, AS-
SISTÊNCIA E DESENVOLVIMENTO SOCIAL

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: CARLOS ROBERTO CASTEGLIONE DIAS, 
CLARICE MACHADO IMPERIAL GIRELLI, ANDREZZA ROSA-
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LEM VIEIRA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Co-
ordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabilida-
de e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Com-
plementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR o(s) 
Sr(s). Andrezza Rosalém Vieira, nos termos do art. 157, III 
do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Com-
plementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender necessá-
rios, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00618/2018-1.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00512/2018-1, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00618/2018-1, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00598/2018-7

PROCESSO: 03257/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PRE-
FEITO

EXERCÍCIO: 2017

UG: PMCI - PREFEITURA MUNICIPAL DE CACHOEIRO DE 
ITAPEMIRIM

RELATOR: RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN

RESPONSÁVEL: VICTOR DA SILVA COELHO

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Esta-
do do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso 
I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 
358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, 
CITAR o(s) Sr(s). VICTOR DA SILVA COELHO, nos termos 
do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, 
II da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 
de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 619/2018;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 513/2018, bem como 
da Instrução Técnica Inicial 619/2018 juntamente com o 
Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
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bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00599/2018-1

PROCESSO: 04118/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
LINHARES

RELATOR: MARCO ANTÔNIO DA SILVA

RESPONSÁVEL: CELSO MARTINS PEDRONI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s). CELSO MARTINS PEDRONI, nos termos do art. 
157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei 
Complementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trin-
ta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi -
fi cati vas, bem como os documentos que entender neces-
sários, em razão dos achados da  Instrução Técnica 
Inicial 00620/2018-8;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00400/2018-5, bem 
como da  Instrução Técnica Inicial 00620/2018-8, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 

nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
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(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00600/2018-1

PROCESSO: 03414/2018-8

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PRE-
FEITO

EXERCÍCIO: 2017

UG: PMJ - PREFEITURA MUNICIPAL DE JAGUARÉ

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: ROGERIO FEITANI, RUBERCI CASAGRANDE

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Esta-
do do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso 
I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 
358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, 
CITAR o(s) Sr(s). RUBERCI CASAGRANDE e ROGÉRIO FEI-
TANI, nos termos do art. 157, III do Regimento Interno do 
TCEES c/c art. 56, II da Lei Complementar 621/2012, pa-
ra que, no prazo de 30 (trinta) dias improrrogáveis, apre-
sente (m) as razões de justi fi cati vas, bem como os docu-
mentos que entender necessários, em razão dos achados 
da Instrução Técnica Inicial 621/2018;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 515/2018, bem como 
da Instrução Técnica Inicial 621/2018 juntamente com o 
Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-

to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00601/2018-5

PROCESSO: 04038/2018-4

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PRE-
FEITO

EXERCÍCIO: 2017

UG: PMA - PREFEITURA MUNICIPAL DE ANCHIETA

RELATOR: RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN

RESPONSÁVEL: FABRICIO PETRI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Es-
tado do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inci-
so I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, 
e 358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribu-
nal, CITAR o(s) Sr(s). FABRICIO PETRI, nos termos do art. 
157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei 
Complementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trin-
ta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi -
fi cati vas, bem como os documentos que entender neces-
sários, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
623/2018;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 516/2018, bem como 
da Instrução Técnica Inicial 623/2018 juntamente com o 
Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:
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a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-

rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00602/2018-1

PROCESSO: 04119/2018-4

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DE LINHARES

RELATOR: MARCO ANTÔNIO DA SILVA

RESPONSÁVEL: AMANTINO PEREIRA PAIVA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s). AMANTINO PEREIRA PAIVA, nos termos do art. 
157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei 
Complementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trin-
ta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi -
fi cati vas, bem como os documentos que entender neces-
sários, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00626/2018-5.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 

desta Decisão, do Relatório Técnico 00402/2018-4, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00626/2018-5, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;
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f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00603/2018-4

PROCESSO: 04108/2018-6

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEDEU - SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVI-
MENTO ECONÔMICO E URBANO DE LINHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: LUIZ FERNANDO LORENZONI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CI-
TAR o(s) Sr(s).LUIZ FERNANDO LORENZONI, nos termos 
do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, 
II da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 

de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 00627/2018-1.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00403/2018-9, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00627/2018-1 junta-
mente com o Termo de Citação.

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 

no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00604/2018-9

PROCESSO: 04109/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEMAR - SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRA-
ÇÃO E DOS RECURSOS HUMANOS DE LINHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: MARCIO PIMENTEL MACHADO

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Co-
ordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabilida-
de e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Com-
plementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR o(s) 



51Quarta-feira, 7 de novembro de 2018

ATOS DA SECRETARIA GERAL DE CONTROLE EXTERNO

www.tce.es.gov.br

Sr(s). MARCIO PIMENTEL MACHADO, nos termos do art. 
157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei 
Complementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trin-
ta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi -
fi cati vas, bem como os documentos que entender neces-
sários, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00628/2018-4.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00404/2018-3, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00628/2018-4 junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-

to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00605/2018-3

PROCESSO: 04106/2018-7

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: GAPRE - GABINETE DO PREFEITO DE LINHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: ANA MARIA PARAISO DALVI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-

pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s). ANA MARIA PARAISO DALVI, nos termos do art. 
157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei 
Complementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trin-
ta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi -
fi cati vas, bem como os documentos que entender neces-
sários, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00629/2018-9.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00405/2018-8, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00629/2018-9, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;
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e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00606/2018-8

PROCESSO: 04117/2018-5

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEMSU - SECRETARIA MUNICIPAL DE SERVIÇOS URBA-
NOS DE LINHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: JOAO CLEBER BIANCHI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s). João Cleber Bianchi, nos termos do art. 157, III 
do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Com-
plementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender necessá-
rios, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00630/2018-1.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00406/2018-2, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00630/2018-1, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00607/2018-2

PROCESSO: 04120/2018-7

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017
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UG: FMS - FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE LINHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: VALDIR MASSUCATTI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CI-
TAR o(s) Sr(s). VALDIR MASSUCATTI, nos termos do art. 
157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei 
Complementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trin-
ta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi -
fi cati vas, bem como os documentos que entender neces-
sários, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00622/2018-7.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00411/2018-3, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00622/2018-7, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-

da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00608/2018-7

PROCESSO: 03977/2018-7

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PRE-
FEITO

EXERCÍCIO: 2017

UG: PMSM - PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO MATEUS

RELATOR: RODRIGO COELHO DO CARMO

RESPONSÁVEL: DANIEL SANTANA BARBOSA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Esta-
do do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso 
I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 
358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, 
CITAR o(s) Sr(s). DANIEL SANTANA BARBOSA, nos termos 
do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, 
II da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 
de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 631/2018;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 517/2018, bem como 
da Instrução Técnica Inicial 631/2018 juntamente com o 
Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
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alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00609/2018-1

PROCESSO: 04124/2018-5

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEMOB - SECRETARIA MUNICIPAL DE OBRAS DE LI-
NHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: JOAO CLEBER BIANCHI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s). João Cleber Bianchi, nos termos do art. 157, III 
do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Com-
plementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender necessá-
rios, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00632/2018-1.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00407/2018-7, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00632/2018-1, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 
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Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00610/2018-4

PROCESSO: 04121/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEME - SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE LI-
NHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: MARIA OLIMPIA DALVI RAMPINELLI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Co-
ordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabilida-
de e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Com-
plementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR o(s) 
Sr(s). MARIA OLIMPIA DALVI RAMPINELLI, nos termos do 
art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II 
da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 
de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 00633/2018-5.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00410/2018-9, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00633/2018-5, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-

rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00611/2018-9

PROCESSO: 04281/2018-6

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SAAE - SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE 
GOVERNADOR LINDENBERG

RELATOR: JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

RESPONSÁVEL: RUBENS JOSE DALFIOR

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Co-
ordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabilida-
de e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Com-
plementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR o(s) 
Sr(s). RUBENS JOSE DALFIOR, nos termos do art. 157, III 
do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Com-
plementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender necessá-
rios, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00634/2018-1.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
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desta Decisão, do Relatório Técnico 00506/2018-5, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00634/2018-1, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00612/2018-3

PROCESSO: 04246/2018-4

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: FMAS - FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
DE ALEGRE

RELATOR: JOÃO LUIZ COTTA LOVATTI

RESPONSÁVEL: ERROZENILDA INACIA BARROS GOMES

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Co-
ordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabilida-
de e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Com-
plementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR o(s) 
Sr(s). ERROZENILDA INACIA BARROS GOMES, nos termos 
do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, 
II da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 

de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 00635/2018-4.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00507/2018-1, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00635/2018-4 junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
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no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00615/2018-7

PROCESSO: 03727/2018-3

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE PRE-
FEITO

EXERCÍCIO: 2017

UG: PMPK - PREFEITURA MUNICIPAL DE PRESIDENTE KE-
NNEDY

RELATOR: DOMINGOS AUGUSTO TAUFNER

RESPONSÁVEL: AMANDA QUINTA RANGEL

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador Técnico do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do Esta-
do do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso 
I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 
358, inciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, 

CITAR o(s) Sr(s). AMANDA QUINTA RANGEL, nos termos 
do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, 
II da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 
de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 636/2018;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 520/2018, bem como 
da Instrução Técnica Inicial 636/2018 juntamente com o 
Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-

to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00616/2018-1

PROCESSO: 04110/2018-3

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEMAB - SECRETARIA MUNICIPAL DE AGRICULTURA, 
AQUICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO DE LINHA-
RES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: FRANCO FIOROT

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
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Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s). FRANCO FIOROT, nos termos do art. 157, III do 
Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Com-
plementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender necessá-
rios, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00638/2018-8;

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00480/2018-4, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00638/2018-8 junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 

Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00617/2018-6

PROCESSO: 04122/2018-6

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEMUF - SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS DE LI-

NHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: BRUNO MARGOTTO MARIANELLI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s). BRUNO MARGOTTO MARIANELLI, nos termos 
do art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, 
II da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 
de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 00639/2018-2.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00491/2018-2, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00639/2018-2, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
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da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00618/2018-1

PROCESSO: 04123/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEMAS - SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SO-
CIAL DE LINHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: AMANTINO PEREIRA PAIVA

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s).AMANTINO PEREIRA PAIVA, nos termos do art. 
157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei 
Complementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trin-
ta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi -
fi cati vas, bem como os documentos que entender neces-
sários, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00640/2018-5.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00484/2018-2, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00640/2018-5 junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
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cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00619/2018-5

PROCESSO: 04112/2018-2

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SECULTEL - SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TU-
RISMO, ESPORTE E LAZER DE LINHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: IVAN SALVADOR FILHO

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Co-
ordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabilida-
de e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Com-
plementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR o(s) 
Sr(s). IVAN SALVADOR FILHO, nos termos do art. 157, III 
do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Com-
plementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi fi ca-
ti vas, bem como os documentos que entender necessá-
rios, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00641/2018-1.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00485/2018-7, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00641/2018-1, junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-

to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00621/2018-2

PROCESSO: 04107/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: PGM - PROCURADORIA GERAL DO MUNICIPIO DE LI-
NHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: NADIA LORENZONI

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o 
Coordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabi-
lidade e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Es-
pírito Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei 
Complementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, in-
ciso I, ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR 
o(s) Sr(s). NÁDIA LORENZONI MENELLI, nos termos do 
art. 157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, 
II da Lei Complementar 621/2012, para que, no prazo de 
30 (trinta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões 
de justi fi cati vas, bem como os documentos que entender 
necessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 00642/2018-4.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00486/2018-1, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00642/2018-4 junta-
mente com o Termo de Citação. 
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Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar o for-
mato dos documentos aceitos pelo TCEES, de acordo com 
o disposto na Instrução Normati va TC 35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos necessá-
rios. Transcorrido o prazo legal, com ou sem resposta, en-
caminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, publi-
cado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00622/2018-7

PROCESSO: 04113/2018-7

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE OR-
DENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEGEP - SECRETARIA MUNICIPAL DE GESTÃO PATRI-
MONIAL DE LINHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: MARCIO PIMENTEL MACHADO

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECIDE o Co-
ordenador do Núcleo de Controle Externo de Contabilida-
de e Economia do Tribunal de Contas do Estado do Espíri-
to Santo, com fundamento no art. 63, inciso I, da Lei Com-
plementar 621/2012 c/c arts. 47, inciso IV, e 358, inciso I, 
ambos do Regimento Interno deste Tribunal, CITAR o(s) 
Sr(s). MARCIO PIMENTEL MACHADO, nos termos do art. 
157, III do Regimento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei 
Complementar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trin-
ta) dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi -
fi cati vas, bem como os documentos que entender neces-
sários, em razão dos achados da Instrução Técnica Inicial 
00643/2018-9.

Determino o encaminhamento ao responsável de cópia 
desta Decisão, do Relatório Técnico 00487/2018-6, bem 
como da Instrução Técnica Inicial 00643/2018-9 junta-
mente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável adverti do de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declaração 
de revelia, para todos os efeitos, dando-se prosseguimen-
to ao processo, nos termos do art. 65 da Lei Complemen-
tar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a citação, 
nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgânica do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como re-
alizada quando confi rmada por recibo assinado por pes-
soa encarregada de receber correspondência, por mem-
bro da família ou por empregado do responsável, ou ain-
da, quando efeti vada a consulta eletrônica ao teor da co-
municação dos atos, nos termos do art. 64, § 1º, incisos I 
e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e de-
cisões presumem-se perfeitas com a publicação no Diário 
Ofi cial Eletrônico do TCEES, consoante o disposto no art. 
360 do Regimento Interno deste Tribunal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por procu-
rador regularmente consti tuído, exercer sua defesa pelos 
meios admiti dos em direito e, querendo exercer o direi-
to de sustentação oral, deverá observar os requisitos do 
art. 327 do Regimento Interno deste Tribunal quando do 
julgamento dos presentes autos, cuja pauta de julgamen-
to contendo a data da sessão será previamente publicada 
no Diário Ofi cial Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 
do mesmo diploma normati vo, em observância aos prin-
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cípios do devido processo legal, contraditório, ampla de-
fesa e publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar 
o formato dos documentos aceitos pelo TCEES, de 
acordo com o disposto na Instrução Normativa TC 
35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos ne-
cessários. Transcorrido o prazo legal, com ou sem res-
posta, encaminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES
Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia
(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, pu-
blicado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).

DECISÃO SEGEX 00623/2018-1

PROCESSO: 04116/2018-1

CLASSIFICAÇÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL DE 
ORDENADOR

EXERCÍCIO: 2017

UG: SEMUSP - SECRETARIA MUNICIPAL DE SEGURAN-
ÇA PÚBLICA E DEFESA SOCIAL DE LINHARES

RELATOR: MÁRCIA JACCOUD FREITAS

RESPONSÁVEL: JONES DA SILVA DE FREITAS MATTOS

Diante do que consta dos autos em epígrafe, DECI-
DE o Coordenador do Núcleo de Controle Externo de 
Contabilidade e Economia do Tribunal de Contas do 
Estado do Espírito Santo, com fundamento no art. 63, 
inciso I, da Lei Complementar 621/2012 c/c arts. 47, 

inciso IV, e 358, inciso I, ambos do Regimento Interno 
deste Tribunal, CITAR o(s) Sr(s). JONES DA SILVA DE 
FREITAS MATTOS, nos termos do art. 157, III do Regi-
mento Interno do TCEES c/c art. 56, II da Lei Comple-
mentar 621/2012, para que, no prazo de 30 (trinta) 
dias improrrogáveis, apresente (m) as razões de justi-
ficativas, bem como os documentos que entender ne-
cessários, em razão dos achados da Instrução Técnica 
Inicial 00644/2018-3.

Determino o encaminhamento ao responsável de có-
pia desta Decisão, do Relatório Técnico 00488/2018-
1, bem como da Instrução Técnica Inicial 00644/2018-
3 juntamente com o Termo de Citação. 

Fica o responsável advertido de que:

a) o não atendimento à citação implicará na declara-
ção de revelia, para todos os efeitos, dando-se pros-
seguimento ao processo, nos termos do art. 65 da Lei 
Complementar nº 621/2012 (Lei Orgânica do TCEES);

b) não cabe recurso da decisão que determinar a ci-
tação, nos termos do art. 153, inciso II, da Lei Orgâni-
ca do TCEES;

c) a comunicação dos atos processuais ter-se-á como 
realizada quando confirmada por recibo assinado por 
pessoa encarregada de receber correspondência, por 
membro da família ou por empregado do responsá-
vel, ou ainda, quando efetivada a consulta eletrônica 
ao teor da comunicação dos atos, nos termos do art. 
64, § 1º, incisos I e II, da Lei Orgânica do TCEES;

d) após a citação, as demais comunicações de atos e 
decisões presumem-se perfeitas com a publicação no 

Diário Oficial Eletrônico do TCEES, consoante o dis-

posto no art. 360 do Regimento Interno deste Tribu-

nal;

e) poderá o responsável, em nome próprio ou por 

procurador regularmente constituído, exercer sua 

defesa pelos meios admitidos em direito e, queren-

do exercer o direito de sustentação oral, deverá ob-

servar os requisitos do art. 327 do Regimento Interno 

deste Tribunal quando do julgamento dos presentes 

autos, cuja pauta de julgamento contendo a data da 

sessão será previamente publicada no Diário Oficial 

Eletrônico do TCEES, na forma do art. 101 do mesmo 

diploma normativo, em observância aos princípios do 

devido processo legal, contraditório, ampla defesa e 

publicidade;

f) A resposta ao termo de citação deverá observar 

o formato dos documentos aceitos pelo TCEES, de 

acordo com o disposto na Instrução Normativa TC 

35/2015.

À Secretaria Geral das Sessões para os impulsos ne-

cessários. Transcorrido o prazo legal, com ou sem res-

posta, encaminhe-se os autos ao relator.

PAULO ROBERTO DAS NEVES

Coordenador Técnico – Núcleo de 

Contabilidade e Economia

(Por Delegação de Competência: Ato SEGEX nº 3, pu-

blicado no DOETCEES em 26 de setembro de 2018).
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NOTIFICAÇÃO do resumo dos alertas previstos no art. 
59, §1º, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 
2000, emiti dos pelo Tribunal de Contas do Estado do 
Espírito Santo, por meio eletrônico, nos termos do ar-
ti go 12 da Instrução Normati va TC nº 44, de 20 de mar-
ço de 2018.

TERMO DE NOTIFICAÇÃO ELETRÔNICO

ASSUNTO: RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL (RGF)

PERÍODO: 2° Quadrimestre de 2018

UNIDADE GESTORA: 066E0700001 - Prefeitura Munici-
pal de São José do Calçado

RESPONSÁVEL: Jose Carlos de Almeida

C.P.F.: 45136386720

Pelo presente Termo de Noti fi cação Eletrônico, fi ca o 

responsável acima identi fi cado NOTIFICADO do ALER-

TA emiti do ao Poder Executi vo Municipal de São José 

do Calçado, conforme disposto no §1º do art. 59 da Lei 

Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000 (LRF), pe-

lo fato de o jurisdicionado ter ultrapassado o(s) limi-

te(s) abaixo relacionado(s), com base nas informações 

do 2° Quadrimestre de 2018 do sistema LRFWeb, como 

demonstrado no(s) quadro(s) a seguir:

Limite de Despesa com Pessoal - Execu-
ti vo

Valor

Receita Corrente Líquida Ajustada – RCL 30.767.445,70
Despesa Total com Pessoal – DTP 19.126.601,43
% da Despesa Total com Pessoal – DTP so-
bre a RCL

62,17

Limite Máximo (54% da RCL)(Incisos I, II e 
III, Art. 20 da LRF)

16.614.420,68

Limite Prudencial (51,3% da RCL)(Parágrafo 
único, Art. 22- LRF)

15.783.699,64

Limite Para Alerta (48,6% da RCL) (inciso II, 
§ 1º, do art. 59 da LRF)

14.952.978,61

Limite Legal de Despesa com Pessoal ultrapassado

Informamos que, com base nos arts. 22 e 23 da In-

strução Normati va TC nº 43/2017, após a geração deste 

Termo de Noti fi cação Eletrônico, todas as funcionali-

dades referentes à Prestação de Contas Mensal (PCM) 

e à Prestação de Contas Anual (PCA) do CidadES fi carão 

desabilitadas para essa Unidade Gestora, sendo a as-

sinatura digital no referido Termo condição necessária 

para restabelecer as funcionalidades do sistema.

Vitória, 2 de novembro de 2018.


